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ExcelentIssimo Senhor
Deputado José Ribeiro e Castro
Presidente da Comissäo de Educaçäo,
Ciência e Cultura

Data: 12-06-2013

ASSUNTO: Parecer sobre a Proposta de Lei 11.013 7/XII/2. a (GO J/• a

Em resposta ao solicitado por V. Ex.a. através dos ofIcios .°s 255/8 a

CECC/2013 e 259/8.a CECC/2013. de 5 e 11 de junho de 2013. junto envio a V. Ex.a.

parecer relativo a Proposta de Lei 11.0 137/XII/2.0 (GO J7) —Proccde Ci segunda

al/eracão a Lei 39/2009, de 30 de juiho, que estabelece o regime jairidico do

coin bale a violëncia, ao racismo, C, xenofobia e a intolercncia nos espeldculos

desportivos, deformci a possibililar a realizacdo dos mesnos corn seguranca “, tendo o

mesmo sido aprovado corn os votos favoráveis do PSD e do CDS-PP, votos contra do

PS, PCP e BE, a abstenção do Deputado Sérgio Sousa Pinto (PS), verificando-se a

ausência do PEV; na reuniao de 12 de junho de 2013 da Comissao de Assuntos

Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias.

Corn os meihores cLlrnpnrnentos,

,:

o PRESI NTE DA COMISSOLjz
(Fernando Nero)

(o,nissão de /lssuIllos Constirucio,,ais, Direilos, Liberdades e Gara,,lias
Assembleia da Repüblica — Palácio de São Bento

1249-068 Lisboa
Tel. 21 391 9530/96 67 / Fax: 21 393 6941! E-mail: (‘omissan.IA-( .(DLG\Ilia r.pu-lament.pt





ASS EMBLEIA BA REPUBLICA

COMISSAO DE ASSUNTOS CONSTITUCIONAIS, DIREITOS,

LIBERDADES E GARANTIAS

PARECER

PROPOSTA DE LEI N.° 137/XII/2 (GOV) — LEI QUE PROCEDE A SEGUT4DA

ALTERAçA0 A LEI N.° 39/2009, DE 30 DE JULHO, QUE ESTABELECE 0 REGIME

JURiDICO DO COMBATE A VIOLENCIA, AO RACISMO, A XENOFOBIA E A
1ITOLERANCL4 NOS ESPETACULOS DESPORTIVOS, DE FORMA A

POSSIBILITAR A REALIzAçA0 DOS MESMOS EM SEGURANA

I. Nota introdutória

A Comissäo de Educacão. Ciência e Cultura, enquanto comissão competente, solicitou

a Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias a emissão de

parecer “sobre a constitucionalidade das alteracöes constantes da Proposta de Lei, corn

particular incidência no que se refere ao regime sancionatório, previsto nos artigos 27.0 e

seguintes “. — Proposta de Lei n.° 137/XI1/2 (GOV) — “Lei que procede a segunda alteracão a
Lei n. 3 9/2009, de 30 de jnlho, que estabelece o regime jurIdico do combale it violência, ao

racismo, a xenofobia e a intolerância nos espetdculos desportivos, de Jörma a possibilitar a

realizaçao dos rnesmos em seguranca “, que no âmbito do regime sancionatório altera os

artigos 29.°, 33•0,
340,

35o, 36.°, 38.°, 39•0, 40.°, 41.°, 42.°, 430, 44•0, 46.° e 48.°, e adita os

artigos 39.°-A, 39.°-B e 41 .°-A.

Posteriormente, a Comissão de Educaçao, Ciência e Cultura esclareceu que o pedido

de parecer “tinha por fundarnento e objeto o facto de a mesrna conter normas de incidência

jurIdico-penal e ndo apenas sobre a constitucionalidade destas”, suscitando ainda que no

âmbito do presente parecer seja considerada aquela matéria.
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Compete a Comissäo de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias,

de acordo corn o art.3.°, n.° 1, al. b) do respetivo Regulamento, “(...) dar parecer sobre a

constitucionalidade de propostas de lei, projetos de lei on outras iniciativas parlamentares,

quando tal ihe seja solicitado pela Presidente da Assembleia da Repzthlica ou por outras

comissöes parlamentares permanentes, e produzir os correspondentes pareceres.”

Na sequência daquela solicitacão, foi nomeado relator o signatário do presente parecer.

II - Análise

A formulacao de urn juIzo jurIdico-polItico-constitucional de adequacão das normas

em apreco (regime sancionatório: crimes, ilicitos de mera ordenaço social e ilIcitos

disciplinares) ao quadro valorativo disciplinador constitucionalmente vinculante, pressupöe a

definiçao (compreensão) prévia do paradigma que se assume corno referência pressuponente

erigida em instrumento ilurninante da subsuncao a realizar.

Na verdade, a questão da intrincaçäo entre ‘direito da constituição” e “direito da lei”,

seja quando se tern presente a matéria de aplicabilidade direta das normas constitucionais, a

necessidade de os direitos fundamentais carecerern de conformacão legislativa ou o

significado do principio da democracia económica, social e cultural, constitui urn dos temas

mais complexos da dogrnática dos direitos ftrndarnentais.

As normas consagradoras de direitos firndamentais protegern determinados “bens” ou

“domInios existenciais”, que integram o “âmbito de proteção”, o “domInio normativo”, o

“pressuposto de facto dos direitos fundamentais” (Grundrechtstatbestände), objeto esse que

se reconduz a atos ou comportamentos, ativos ou omissivos. Os efeitos jurIdicos que aquelas
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normas configuram, na sua aplicabilidade criam, constituem, atribuem liberdades, proteçoes,

procedimentos, etc.

Por outro lado, as normas legais, quando não restritivas, pretendem completar,

densificar, concretizar o conteüdo fragmentário, vago, aberto, abstrato, incompleto dos

preceitos constitucionais garantidores de direitos fundamentais, definindo o conteüdo de

protecão de urn direito fundamental.

Por via da conformação legal. se deixando intangIvel o domInio e conteitdo do direito,

a regulacão legislativa destina-se a abrir possibilidades de comportamento através das quais

os cidadAos exercem os direitos fundamentais. DaI a necessidade de “interpositio

legislatoris”, a “conformacao”, como “tarefa de legislacao”.

Por outro lado, a densificacão das normas legitimadoras erigidas em critério de

validade, isto é, a posicão jurIdica constitucional, imediata, derivada da Constituicão, ha de ter

presente, não apenas a letra do texto fundamental na sua articulacao intra e extra sistemática,

mas ainda o sentido que se extrai da concreta realidade a regular, a sua evolucão, e a sua

histórico—concreta postulacão assumida pela consciência e pela vivência comum.

Na articulada dimensão, de natureza eminentemente dinâmica entre o ser em si e o ser

em sociedade, e a relevância da ordem social na realizaçao da plenitude da pessoa e do

cidadão, se deverá pois, atentar quanto a ponderacao dos interesses a proteger.

Pois bem, prescreve o texto da Constituicao da Repüblica Portuguesa (CRP), artigo

9° que a garantia dos direitos e liberdades fundamentais constitui tarefa fundamental do

Estado.

No âmbito material a regular pelas normas, suscita-se a exigida necessidade de

preservar e garantir a defesa de valores e direitos fundamentais, tais como o direito a vida e a
integridade pessoal — moral e fisica (artigo 25.° da CRP); outros direitos pessoais como por
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exemplo os direitos a cidadania, ao born nome e a protecão legal contra quaisquer formas de

descriminaçao (artigo 26.° da CRP); os direitos a liberdade e a segurança (artigo 27.° da

CRP); este ültirno aqui referenciado na sua dimensão positiva, traduzida nurn direito positivo

àprotecão através dos poderes pñblicos contra as agressöes ou ameaças de outrem (seguranca

da pessoa, do domicIlio. dos bens)1; e o princIpio da igualdade nas suas diversas vertentes

(artigo 13.° da CRP).

Ainda que de forma integrante e complementar, mas evidenciando de forma autónoma

e convergindo no reforco daqueles direitos nucleares da pessoa e da ordem social, incumbe

também ao Estado prevenir a violência no desporto (artigo 79.° da CRP), obstar e combater

práticas racistas e xenófobas. Trata-se de urn domInio em que o ‘bern jurIdico” resulta do

“cruzamento” ou de “acumulacão” na mesma pessoa de direitos fundamentais, garantido pela

norma constitucional especial que impetra ao Estado dever especial de prevenir a violência no

desporto.

Esta especial consideracAo visa obviamente criar uma especial vinculacão para o

Estado, no âmbito de urn quadro regulatorio e garantIstico erigido na sua autónoma

especificidade, que reflete a necessidade de disciplinar uma realidade faticial suscetIvel de

causar graves lesöes naqueles bens essenciais, urna realidade sociologica em expansão que,

pelo elevado nimero de pessoas e valiosos bens que são suscetIveis de correrern riscos em

grande escala, se torna merecedora de urna especial - especialIssima, ate — tutela, onde a

vertente preventiva assume relevância crucial.

Cabe aferir perante as normas constitucionais que consagram deveres das entidades

püblicas estreitamente associadas ao próprio exercIcio dos direitos fundamentais, deveres

relacionais, a que não correspondem direitos subjetivos dos cidadãos se compreendidos em

extensão e intensão diferentes dos direitos, liberdades e garantias que corn aqueles se possam

encontrar intimamente conexionados.

Vide, Constituicao da Rep,Thlica Anotada — Gomes Canotilho.
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Por outro lado, corno ensina Gomes Canotilho (in Direito Constitucional, pag. 653),

“[P]erante as dificuldades de efetivacao de urna eficácia externa irnediata [quanto a
vinculação das entidades privadas pelas normas garantidoras de direitos, liberdades e

garantias e superacão das dificuldades no quadro da referida efetivacao] ao legislador cabe

urn imporlante papel na dinarnizaçdo da vinculaçao das entidades privadas (ejIcacia

inediata). E o que adiante se designa por ‘status interactivus socialis oil o procedirnento nas

relacöes horizontais

Independentemente das discussöes que se inscrevarn no foro filosófico-sociológico da

natureza conformativa, realizadora da ordem social no “status” do indivIduo, o fenómeno

desportivo de massas e certamente daqueles que pela sua natureza se constitui como urn bern

inacessIvel que apenas a organização social propicia ao indivIduo e ao cidadäo.

Neste sentido, afigura-se merecer especial consideracao a distincao efetuada pela

meihor doutrina do Direito Constitucional (Gomes Canotilho — in Direito Constitucional, pag.

658) entre bens jurIdicos da comunidade e direitos fundarnentais e a consideracão dos

critérios de superacão e de concordância entre as duas realidades jurIdicas. Assim sucede, por

exemplo, corn o “património cultural”, a “segurança püblica”, no sentido de bens jurIdicos

constitucionalmente “recebidos” e näo a quaisquer outros bens localizados numa “pré

positiva” ordern de valores.

Ora, a incurnbência que a Constituicao da Repüblica Portuguesa atribui ao Estado no

sentido de prevenir a violéncia no desporto constitui urn bern jurIdico comunitário que o

legislador constitucional declarou como urn bern da comunidade, a luz do qual, na sua

radicação subjetiva definitiva de ponderacao de concordância feita em face de determinadas

circunstâncias concretas, os direitos fundamentais, “cruzados” ou “acumulados”, deverão ser

apreciados.

Ora. o juIzo de ponderacäo a valoração de prevalência pode efetuar-se a nIvel

legislativo. Tendo presente que as normas do direito fundamental devem ser entendidas como
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“exigências ou imperativos de otimização” de acordo corn o contexto jurIdico e a situação

fática; tendo presente que não existe urn padrão de critérios de solução de conflitos de bens

jurIdicos e direitos fundamentais, nem entre estes, afigura-se que no uso do critério abstrato

orientador, tais como o princIpio da concordância prática” (Hesse), “ideia do meihor

equilIbrio possIvel entre os direitos colidentes” (Lerche), a proposta de lei em mérito, tanto na

vertente dispositiva, como na sua vertente punitiva, não se desvia dos critérios metódicos

expostos que disciplinam a “conforrnaçao” e “regulacão” da “interpositio legislatoris “.

Na emergência desta realidade, de atribuicão da sua densidade valorativa, da

essencialidade dos bens a defender e a preservar, se afigura o quadro jurIdico—constitucional

que orienta o relator quanto ao “peso” ou prevaléncia do juIzo de prognose.

Assim, o Govemo apresentou a iniciativa sub judice que, na sequéncia da avaliacAo do

ordenarnento jurIdico existente em matéria de combate a violéncia, ao racismo, a xenofobia e

a intolerância nos espetáculos desportivos, se destina a alterar a Lei n.° 3 9/2009, de 30 de

juiho, de forma a possibilitar a realizacão daqueles espetáculos em seguranca.

De entre os desideratos da proposta encontra-se a atualização do regime sancionatório,

o alargamento das possibilidades de punição direta dos promotores de espetáculos desportivos

e organizadores de competiçöes desportivas, a responsabilizacao individual dos adeptos, dos

pais e encarregados de educacao; e ainda a centralizacão das competências para a instrucão e

decisão dos processos contraordenacionais, agilizando procedirnentos (artigo 43•0 na redação

da PPL), bern como a introdução de urn conj unto de aperfeicoamentos para garantir a efetiva

aplicacao das medidas de interdicao de acesso a recintos desportivos (artigo 350 na redação

da PPL).

De salientar pois, que no âmbito do pedido em análise, são propostas alteraçoes na

vertente punitiva, através da criação de contraordenacoes referentes a promotores de
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espetáculos desportivos, organizadores e proprietários (artigo 39.°-A), e grupos organizados

de adeptos (artigo 39.°-B). No palco contraordenacional são ainda agravadas as molduras das

coimas (artigo 40.° na redacão da PPL), pormenorizados os tennos da determinação da

medida concreta daquelas (artigo 41.° na redação da PPL), destacando-se o facto de, na

apreciação da situação econórnica dos promotores de espetáculos desportivos e dos

organizadores das competicOes desportivas. dever ter-se em conta o volume de negócios:

cálculo das receitas provenientes das quotizacOes dos associados. dos resultados das

bilheteiras, da publicidade e da venda de direitos de transrnissão televisiva. Por firn, referir o

alargarnento da possibilidade de aplicacao da sanção acessória de interdiçao de acesso a

recintos desportivos a mais práticas contraordenacionais — acrescida da utilizacao dos

mecanismos introduzidos para garantir o seu cumprimento (artigo 42.° na redacão da PPL).

Cumpre aqui pormenorizar a redefinicão a que a PPL procede, em moldes diversos dos

anteriores, dos ilicitos de natureza criminal relativos a condutas de natureza antidesportiva,

incluindo agravarnento das penas (artigo 29.°, 330,
34•0,

35•0, 36.° e 38.° na redaçao da PPL), e

a possibilidade de punicão criminal dos atos previstos nos artigos 29.° a 33.° se praticados

contra os responsáveis pela seguranca e os membros dos órgãos de cornunicaçäo social (artigo

340
- todos na redacao da PPL).

No artigo 29.° e 33.° (redacao da PPL) — dano qualificado no âmbito de espetáculo

desportivo e ofensas a integridade fisica atuando corn a colaboracao de outra pessoa,

respetivarnente —, visando acautelar situacoes que pela referéncia a insercão num grupo de

adeptos ficavarn exciuldas, os proponentes introduzem agora a colaboracão corn outra pessoa;

sendo que, pela introducao de urn novo n.° 2 ao artigo 29.° aurnentarn, a pena de prisao no

caso de os atos que consubstanciarn o ilicito criminal causarem alarme ou inquietacão entre a

populacao — a semelhança do que já sucede hoje no ârnbito penal: artigo 305.° do Codigo

Penal (‘Ameaca corn prática de crirne”).

Do artigo 34•0 na redacão dada pela PPL acresce a protecão jurIdico-criminal dos

responsáveis pela segurança e dos membros dos órgãos da cornunicação social, bern como o
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alargamento da protecão quanto ao tipo de atos cometidos: passa a incluir também a invasão

da area do espetáculo desportivo (artigo 32.° da Lei 3 9/2009, de 30 de juiho) e as ofensas a
integridade ilsica atuando corn a colaboracão de outra pessoa (artigo 33•0 na redação da PPL).

Concomitantemente, o artigo 35•0 (na redação da PPL) estende a possibilidade da

aplicacão da pena acessória de interdicão de acesso a recintos desportivos a toda a panóplia de

tipos criminais previstos na Lei 39/2009, de 30 de juiho (do artigo 29.° ao 34.° - antes era

apenas ate ao 31.°), e redefine os mecanismos para sua efetivação, tais como a possibilidade

da coincidéncia horária de apresentação e permanência junto de uma autoridade, corn a

realização de competicOes desportivas, e a comunicação da aplicacao desta pena ao ponto

nacional de informacOes sobre futebol.

Também quanto as medidas de coacão de interdição de acesso a recintos desportivos

(artigo 36.° na redaçao da PPL), são redefinidos os mecanismos para a efetivação da sua

possIvel cumulacão corn a apresentacão e permanéncia junto de uma autoridade, em termos

semeihantes aos supra referidos, e determinada a possibilidade da sua aplicacão em caso de

fortes indIcios da pratica do crime definido na lei das armas (Lei n.° 5/2006, de 23 de

fevereiro).

Em termos criminais saliente-se, por fim, o teor do artigo 38.°, que na redação da PPL

introduz a obrigatoriedade de comunicacão aos OPC’s2 (que quando solicitado, enviam para o

IPDJ, IP), das decisöes que aplicarn as medidas previstas nos artigos 29.° a 36.° da Lei na

redacao da PPL - na lei atualmente em vigor, apenas está prevista esta comunicacão em

relacão as “ofensas a integridade fisica atuando em grupo” e aos ‘crimes contra agentes

desportivos especIficos”, sendo que tal obrigatoriedade passará a incluir também a

condenacAo em “pena acessória de interdicao de acesso a recintos desportivos”.

Por fim. mencionar a adaptacão das alteracoes propostas no âmbito disciplinar (artigo

46.° e 48.° na redaçAo da PPL).

2 Orgäos de Policia Criminal.
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Ponderados os critérios heurIsticos e herrnenêuticos intraconstitucionalmente previstos

de articulacao e de conformidade dos valores, princIpios e normas em jogo, a luz daquele

Tatbestand, afigura-se nAo existir quanto ao conteñdo das norrnas em apreco violacão dos

princIpios e normas constitucionais corn as quais o regime jurIdico em apreco pudesse

contender e invalidar.

III - Parecer

1. 0 Governo apresentou a Assembleia da Repüblica a Proposta de Lei n.° 137/XI1/2

(GOV) — “Lei que procede a segunda alteração a lei n.° 39/2009, de 30 de juiho, que

estabelece o regime jurIdico do combate a violéncia, ao racismo, a xenofobia e a
intolerôncia J7OS espetdculos desportivos. tie forma a possibilitar a reaiizacão dos

inesmos em seguranca.

2. A comissão parlamentar competente para esta iniciativa solicitou parecer a Comissão

de Assuntos Constitucionais. Direitos, Liberdades e Garantias “sobre a

constitucionalidade das alteracOes constantes da Proposta de Lei, corn particular

incidência no que se refere ao regime sancionatório, previsto nos artigos 27. ° e

seguintes “; e ainda urn juIzo de “conforrnação” ou de “regulacAo” quanto

“interpositio legislatoris” na vertente punitiva (redefinicao dos ilIcitos criminais

relativos a condutas de natureza antidesportiva em moldes diversos dos anteriores).

3. Analisados os artigos em causa que constarn da redaçao da PPL, esta Comissão. no

ârnbito das suas competências, é do eritendimento que as alteracöes propostas,

inscritas e fundarnentadas em razöes de polItica legislativa, não violam princIpios nern

norrnas constitucionais.
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4. Face ao exposto, a Comissâo de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e

Garantias é de parecer que o presente parecer deve ser rernetido a Cornissão de

Educaçao. Ciência e Cultura.

Palácio de S. Bento, 11 de junho de 2013

o Deputado Relator 0 Pr idente da Comissão

crzzbjEZ
(João Lobo) (Fernando Negr )
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